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neralidade  das  pessoas,  as  sociedades  anônimas  estão  sujeitas  a
regulação e fiscalização específicas, respectivamente pela Lei nº 6.404/
76 e seus regulamentos e pela Comissão de Valores Mobiliários  CVM.
























demais  acionistas  da  empresa,  os  que  nela  trabalham  e  para
com  a  comunidade  em  que  atua,  cujos  direitos  e  interesses
deve  lealmente  respeitar  e  atender  (grifou-se).
É, portanto, a própria  lei que vincula o acionista controlador 




























II. Da distinção entre as normas previstas nos artigos 100, §






























ta,  administrador  da  companhia  ou  advogado;  na  companhia






























tas  para  alguma  outra  finalidade,  que  não  a  de  contatá-los  para
representá-los em assembléia valendo-se de procurações, o artigo 126,
em princípio, não poderia ser invocado.
Além disso,  o  parágrafo 3º  do artigo 126  exige  que  todas  as
formalidades estabelecidas no parágrafo 2º sejam atendidas pelo acio-




































































que  decline  a  causa  de  pedir.  Basta  apenas  o  pagamento  do













ressado  às  certidões,  cobrando  valores  injustificáveis,  suben-
tendendo-se que a cobrança há de ser compatível com o custo
do serviço,  tomando-se como parâmetro o preço habitualmen-
te  cobrado  por  tarefas  semelhantes  prestadas  por  órgãos  dos































III. Da lacuna e da integração do direito
É verdade que a análise acima descortinada é meramente teóri-






idiossincrasias  dos  fato-espécies  apreciados.  E  esses  verdadeiros
hardcases apresentam-se rotineiramente para serem conhecidos pelas
instâncias competentes, dentre as quais destaca-se a CVM.
Caso  que  se  tornou  paradigmático,  após  apreciação  pelo

























votaria  individualmente,  ou  se  seria  constituído  um procurador  para
representá-los em assembléia  seria necessário o endereço desses aci-






































va-se,  portanto,  a  existência  de  uma  lacuna  em  nossa  legislação








não só dá ensejo às  lacunas do ordenamento, como  também  incide
sobre a interpretação que se deve dar a esse mesmo sistema jurídico
para que  sejam  solucionadas as  lacunas.  Segundo Vicente de  Paulo
Barreto8:
A ordem jurídica passou, progressivamente, a ter que lidar com
conflitos  de  interesses  e  valores  de  uma  sociedade  pluralista  e
7 COELHO, Fábio Ulhoa. Roteiro de Lógica Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 65.
8 BARRETO, Vicente de Paulo, Por uma nova leitura do direito, prefácio para CAMARGO, Marga-













































































situações  de  interesse  pessoal..  (grifou-se)
10 TAVARES BORBA, José Edwaldo. Direito Societário. 8ª edição. Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 249.
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tureza  de  registro  público  e,  assim  sendo,  qualquer  pessoa
pode  justificadamente  pedir  certidão  de  seus  assentamentos.
11 BORBA, José Edwaldo Tavares. Direito Societário. 8ª edição. Rio de Janeiro: Renovar, 2003.
p. 248/249.



























Livros  de  Registros  de  Ações,  Transferência  de  Ações,  Registro
de  Partes  Beneficiárias  e  Transferência  de  Partes  Beneficiárias.
Como acentua  TRAJANO VALVERDE,  esses  livros  são  registros
públicos, que devem ser mostrados às partes, se o exigirem, e
dos  quais  a  qualquer  pessoa  se  hão  de  dar  as  certidões  ou













































IV  -  informação  de  que  se  encontra  à  disposição  de  eventuais




ção  nominal  de  todos  os  acionistas  da  companhia  objeto,  com



















V. Da ponderação dos interesses em questão: o acesso a infor-




































caso  concreto,  de modo que  na  solução  final,  tal  qual  em um
quadro bem pintado, as diferentes cores possam ser percebidas,
ainda que uma ou algumas delas venham a se destacar sobre as





A  estrutura  interna  do  raciocínio  ponderativo  ainda  não  é  bem
conhecida, embora esteja sempre associada às noções difusas de
16 BARROSO, Luís Roberto; BARCELLOS, Ana Paula de. "O Começo da História. A Nova Interpre-
tação Constitucional e o Papel dos Princípios no Direito Brasileiro". Revista da EMERJ 2003, V.
6, nº 23. p. 38/39
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ções acerca da  importância da  liberdade de  informação, ensina que
17 MIRANDA, Rosângelo R.  "Tutela Constitucional do Direito à Proteção da Própria Vida Privada". Revista
dos Tribunais  Caderno de Direito Constitucional e Ciência Política. 1995. v. 13, p. 166/167.
18  FARIAS,  Edilsom  Pereira  de. Colisão de Direitos  A Honra, a Intimidade, a Vida Pri-













estado  civil,  filiação,  número  de  registro  público  oficial,  etc.  
condicionam o próprio intercâmbio humano em sociedade, pois
constituem elementos de identificação que tornam a comunica-





Em  conseqüência,  simples  cadastros  de  elementos















































nado  recurso,  pelo  seu  provimento,  concedendo-se  aos  requerentes
acesso à lista de acionistas da companhia, com os respectivos endere-
ços, por se entender que se tratavam de informações públicas e que os
interesses dos recorrentes na obtenção dos referidos dados afiguravam-
se inteiramente legítimos, não representando qualquer afronta à Cons-
tituição da República, bem como mostravam-se em consonância com a
inteligência extraída da Lei n° 6.404/76.¿
